
LEGALIZAÇÃO DOS CURSOS,
ETAPAS E/OU MODALIDADES DAS

INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE
ENSINO

Autorização/renovação da autorização 
de cursos, etapas e/ou modalidades na 

Educação Básica e na Educação 
Profissional

Base normativa

Este manual destina-se a orientar instituições privadas de ensino sobre os procedimentos 
necessários para solicitar a autorização e renovação da autorização de cursos, etapas, 
modalidades, conforme os artigos 136 a 138 da Resolução CEE-ES Nº 3.777/2014. 

1. Finalidade do processo

O objetivo do processo de legalização é garantir que a instituição possua condições 
pedagógicas, administrativas, acadêmicas e estruturais adequadas para oferecer cursos. A 
autorização é obrigatória antes do início das atividades educacionais.

2. Prazos e protocolo

Onde protocolar: na Superintendência Regional de Educação (SRE) à qual a escola está 
vinculada. 

Prazo: conforme Resolução CEE-ES Nº 9.110/2025 (D.O. de 05/12/2025), toda a documentação 
deve ser protocolada nos meses de abril ou outubro.

Os atos autorizativos de processos protocolados em abril têm vigência a partir 
do início do ano letivo subsequente. E os atos autorizativos de processos 

protocolados em outubro têm vigência a partir do segundo semestre do ano 
subsequente.  

https://cee.es.gov.br/GrupodeArquivos/resolucoes-normativas-2025


3. Documentos necessários para autorização

Requerimento formal

Inclui:

identificação da mantenedora e instituição mantida
curso(s), etapa(s) ou modalidade(s) pleiteados
caracterização da oferta
assinatura do(s) mantenedor(es)

Caracterização da oferta no contexto do Projeto Político-Pedagógico 
(Educação Básica) ou do Plano de Curso  (Educação Profissional)

Deve conter informações sobre:

objetivos da oferta
turnos de funcionamento;
capacidade de matrícula;
articulação do curso, de etapa e da modalidade propostos, com as metas institucionais 
definidas na PPP (Educação Básica) ou no PDI  (Educação Profissional);
plano de investimento  para a plena implementação do curso.

Documentos pedagógicos

EDUCAÇÃO BÁSICA:  Projeto Político-Pedagógico  (PPP),  tendo como base o inciso I do 
artigo 47  

a) Identificação da escola: denominação, endereço, dados dos gestores e da equipe que 
elaborou o PPP;

b) Caracterização da instituição: história, inserção regional, abrangência, áreas de atuação, 
articulação com outras instituições;

c) Contexto: informações da comunidade atendida, apresentando número de alunos total e por 
segmento, taxas de reprovação, médias de notas e avaliações no contexto regional e municipal, 
relação escola/comunidade, objetivos e metas da escola;

d) Gestão Escolar: descrição da gestão democrática, órgãos colegiados (conselhos, grêmios), 
recursos humanos, físicos, tecnológicos e política de apoio ao estudante;

e) Política de educação inclusiva: para atendimento a estudantes com necessidades 
educacionais especiais;

f) Proposta Pedagógica -PP: concepções/pressupostos orientadores de etapas e modalidades 
ofertadas;  organização curricular (explicitando as áreas de conhecimento, componentes 
curriculares e  cargas horárias); metodologias de ensino e critérios de avaliação;



g) Plano de Ação: apresentação das metas anuais, estratégias e plano de sustentabilidade;

h) Autoavaliação institucional: descrição do processo de autoavaliação realizado na unidade, 
com escuta de toda comunidade escolar.

Na análise da Educação Infantil,  o PP (letra f) deverá abranger os 
grupos etários atendidos e constar os elementos presentes no artigo 
176 da Resolução CEE-ES Nº  3.777/2014.

Os temas transversais são obrigatórios e devem permear todo o 
currículo: I – educação alimentar e nutricional; II – processo de 
envelhecimento, respeito e valorização do idoso; III – educação 
ambiental; IV – educação para o trânsito; V – educação em direitos 
humanos; VI – história e cultura afro-brasileira e indígena; e VII – 
conhecimentos específicos nos seus aspectos sociais, culturais, 
econômicos, estéticos, de gênero, geração e etnia, voltados para as 
escolas do campo.

As escolas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio do 
Espírito Santo devem incluir, em seus currículos, temas relacionados 
aos direitos humanos e à prevenção da violência contra crianças, 
adolescentes e mulheres. Esses assuntos devem ser trabalhados de 
forma integrada às diferentes disciplinas, com materiais adequados 
para cada etapa de ensino. A comprovação de que esses temas estão 
sendo desenvolvidos será analisada nos processos de credenciamento, 
renovação, autorização e aprovação das instituições e cursos, 
especialmente por meio do Projeto Político-Pedagógico (PPP) (Resolução 
CEE-ES Nº 7.994/2024). 

A educação digital será obrigatória no Ensino Médio, podendo ser 
ofertada como disciplina própria ou de forma integrada às demais 
matérias (Resolução CEE-ES Nº 8.777/2025).

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: Plano de Curso (PC), tendo como  base o artigo 389 da 
Resolução CEE-ES Nº 3.777/2014.

 a)  Identificação do curso

 b)   Justificativa e objetivos

 c)  Requisitos de acesso e perfil do egresso;

d) Organização curricular contendo ementas, bibliografia básica e complementar, 
interdisciplinaridade e atividades de integração;

e) Metodologia: métodos de ensino;

https://cee.es.gov.br/GrupodeArquivos/resolucoes-normativas-2024
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f) Critérios de avaliação da aprendizagem e aproveitamento de estudos/experiências anteriores;

g) Prática profissional: detalhamento da prática profissional desenvolvida em ambientes de 
aprendizagem;

h) Estágio supervisionado;

i) Infraestrutura física;

j) Pessoal docente e administrativo. 

k) Certificação: indicação dos certificados e diplomas que serão emitidos.

Recomenda-se a inclusão de registros fotográficos dos ambientes de 
ensino para ilustrar e fundamentar a descrição da infraestrutura nos 
documentos escolares.

Declaração de regularidade - ARF e LAAC

Declaração de  regularidade de atas de resultados finais - ARF e Lista de alunos concluintes- 
LAAC, emitida pela SRE (CI/SEDU/SEPLA/GENPRO/Nº 31). Geralmente, esta documentação já 
está incluída no processo pela SRE responsável.

3.1   Planos operacionais da instituição de ensino (artigo 54)

Calendário escolar

Deve garantir:  dias letivos e carga horária da LDB; exames finais e recuperação; Conselho de 
classe; formação continuada; feriados; férias de docentes e discentes; respeito às características 
culturais, climáticas e produtivas locais

Obs.: anualmente, as instituições públicas e privadas da Educação Básica 
devem incluir nos calendários escolares do mês de março, a Semana Escolar 
de Combate à Violência contra a Mulher (Resolução CEE-ES Nº 8.777/2024).

Plano de funcionamento

Organiza:  relação espaço/tempo; currículo; currículo; infraestrutura física e tecnológica; horário 
escolar

Obs.: os planos operacionais não precisam de autorização externa, porém 
podem ser solicitados pelos órgãos do Sistema Estadual de Ensino para 

https://cee.es.gov.br/GrupodeArquivos/resolucoes-normativas-2025


análise.

4. Documentos necessários para a renovação da 
autorização

     Deve  apresentar: 

comprovação da evolução do curso etapa, etapa e/ou modalidade;
relatório de autoavaliação institucional;
PPP (Educação Básica) ou Plano de Curso (Educação Profissional) atualizado;
Declaração de Regularidade- ARF e LAAC, emitida pela SRE (CI/SEDU/SEPLA/GENPRO/Nº 31). 
Geralmente, esta documentação já está incluída no processo.

4.1 Prazo para renovação da autorização de curso, etapas 
e/ou modalidades

As etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental,  Ensino Médio, EJA 
profissionalizante e Técnico integrado ao Ensino Médio) devem ser renovadas a cada 5 anos. Já 
os cursos  técnicos concomitantes ou subsequentes a cada 3 anos.

 



5. Limite de estudantes por turma

 5.1 Educação Infantil

Faixa Etária Quantidade

0 a 1 ano 6 crianças por professor + 1 cuidador

1 a 2 anos 10 crianças por professor + 1 cuidador

2 a 3 anos 13 crianças por professor + 1 cuidador

3 a 4 anos 15 crianças por professor

Acima de 4 anos 20 crianças por professor

5.2 Ensino Fundamental

1º ao 3º ano: 25 estudantes
4º e 5º anos: 30 estudantes
6º ao 9º ano: 35 estudantes
Turmas multisseriadas (escolas do campo): 20 estudantes

5.3 Ensino Médio

até 40 estudantes por turma.

5.4 Educação de Jovens e Adultos (EJA)

Ensino Fundamental: 30 estudantes
Ensino Médio: 40 estudantes

5.5 Educação Profissional

até 40 estudantes em atividades teóricas
entre 10 e 20 estudantes em  atividades práticas, conforme a natureza delas

6. Infraestrutura acadêmica e tecnológica mínima

6.1 Educação Infantil (inciso I, artigo 69)

Ambientes pedagógicos

sala de atividades com:
ventilação e iluminação adequadas;
área mínima de 1,5 m² por criança;



2 m² para o professor.
espaço para atividades físicas, artísticas e recreativas.

Ambientes administrativos

recepção;
diretoria;
secretaria;
sala dos professores;
coordenação pedagógica.

Biblioteca

biblioteca ou espaço de leitura;
acervo adequado à faixa etária.

Alimentação

refeitório;
copa/cozinha;
despensa;
almoxarifado;
equipamentos adequados às normas sanitárias.

Instalações sanitárias

sanitários adaptados às crianças;
proporção:

1 conjunto sanitário para cada 20 crianças por turno.

Equipamentos

bebedouros com água filtrada;
interruptores protegidos;
quadros e maçanetas acessíveis às crianças.

Berçário (0 a 3 anos)

berços individuais, com distância mínima de 1 metro entre berços;
lactário;
espaço de higienização;
lavanderia e rouparia.

Área externa

mínimo de 20% da área construída;
equipamentos recreativos e brinquedos.

Acessibilidade



rampas, elevador ou plataformas elevatórias;
banheiros adaptados, com chuveiros e cadeiras para banhos;
brinquedos acessíveis.

6.2 Ensino Fundamental e Ensino Médio (inciso II, artigo 69)

Salas de aula

área mínima:
1,20 m² por estudante;
2 m² para o professor.

Ambientes administrativos

diretoria;
coordenação pedagógica;
sala dos professores;
secretaria.

Espaços esportivos

quadra poliesportiva ou espaço adequado para Educação Física.

Laboratórios

Ensino Fundamental

laboratório de Ciências (fixo ou móvel).

Ensino Médio

laboratório de física, química e biologia (fixo ou móvel)

 Informática

laboratório de informática equipado ou recursos e ferramentas tecnológicas com acesso à 
internet para serem utilizados aos estudantes;

Biblioteca 

Deve conter:

área suficiente para o atendimento aos estudantes;
obras atualizadas;
obras recreativas e obras de consultas para professores;
literatura brasileira e estrangeira;
dicionários de língua brasileira e outros idiomas tratados como componentes curriculares;
atlas;
jornal diário;
obras sobre:



cultura afro-brasileira e indígena;
educação ambiental.

acervo mínimo:
4 vezes o número de estudantes;
mínimo de 3 exemplares por título curricular.

Obs.: acervo bibliográfico completo para os dois primeiros 
anos de funcionamento.

Alimentação

refeitório/cantina adequada;
estrutura sanitária e de higiene.

Sanitários

1 sanitário e 1 lavatório, por pavimento,  para cada 40 estudantes, com especificidade de 
gênero;
2 sanitários acessíveis e 2 lavatórios, por pavimento, para estudantes com deficiência, com 
especificidade de gênero.

Acessibilidade

rampas ou plataforma vertical.

Espaço de vivência

área destinada à convivência e interação social.

6.3 Educação profissional (inciso III, artigo 69)

Salas de aula

Área mínima:
1,20 m² por estudante;
2 m² para o professor.

Ambientes administrativos

diretoria;
coordenação pedagógica;
coordenação de curso;
secretaria;
sala de professores.

Informática

equipamentos na proporção:
1 computador para cada 2 estudantes;



internet;
softwares adequados aos cursos ministrados

Laboratórios

compatíveis com o curso, conforme o CNCT.

Biblioteca

Deve possuir:

área suficiente para o atendimento aos estudantes;
computadores com internet;
política de funcionamento;
bibliografia básica e complementar.

Acervo  mínimo:

1 título básico por componente curricular;
2 títulos da bibliografia complementar, com um exemplar cada um;
3 exemplares de cada bibliografia básica.

Obs.: acervo bibliográfico completo correspondente ao primeiro 
ano/módulo de funcionamento do curso solicitado

Biblioteca Virtual

acesso compatível com o número de vagas ofertadas.

Alimentação

refeitório/cozinha ou cantina adequada.

Sanitários

1 sanitário e 1 lavatório, por pavimento,  para cada 40 estudantes, com especificidade de 
gênero;
dois sanitários acessíveis e dois lavatórios, por pavimento, com especificidade de gênero.

Acessibilidade

rampas, elevador ou plataforma vertical.

Espaço de Vivência

área para convivência e interação social.

7. Corpo docente (artigos 56 a 65) 



7.1 Relação de profissionais

7.1.1 Docência na Educação Básica

a) Educação Infantil e Ensino Fundamental (1º ao 5º ano)

Curso Normal (excepcionalmente);
Licenciatura em Pedagogia.

 b) Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e Ensino Médio

Licenciatura específica na área.

  7.1.2 Docência na Educação Profissional

 cursos de graduação na área;
 programas de licenciatura;
outras formas previstas na legislação

Na ausência de docentes com formação citadas acima, poderão atuar ainda 
na ordem preferencial de contratação:

1.  Mestre ou Doutor no componente curricular ou na área do componente curricular  do curso 
técnico + 5 anos de prática profissional na área do componente curricular do curso técnico;

2.  Graduado em área afim + 240h de componentes curriculares afins à habilitação do curso técnico 
+  5 anos de prática profissional na área do componente curricular;

3.  Graduado em qualquer área +  5 anos de prática profissional na área do componente curricular 
do curso;

4.  superior incompleto + cursado com aproveitamento, no mínimo, 240h de componentes 
curriculares afins e com cinco anos de prática profissional na área do  componente curricular do 
curso técnico;

5.  Técnico de nível médio correspondente à habilitação profissional do curso que irá lecionar + 5 
anos de prática profissional na área.

7.1.3  Professor de Educação Especial  

A escola deverá integrar, no seu quadro de profissionais da educação, em todos os níveis, etapas e 
modalidades, profissional habilitado e especializado para atendimento aos estudantes público-alvo 
da Educação Especial.  conforme os artigos 286 a 289-B da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014  e a 
Resolução CEE-ES Nº  5.077/2018.

7.1.4   Salas de recursos multifuncionais

São ambientes dotados de equipamentos, mobiliário e materiais pedagógicos organizados para  o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), promovendo a aprendizagem e sucesso escolar dos 
estudantes, de acordo com o artigo 5º  da Resolução CEE-ES Nº 5.077/2018.

8. Especialistas e administrativo (RESOLUÇÃO CEE-ES Nº 8.200/2024)

https://cee.es.gov.br/GrupodeArquivos/resolucoes-normativas-2018
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8.1  Corpo de especialistas

Composição

Dirigente escolar 
Coordenador de curso (Educação Profissional)
Coordenador pedagógico

8.1.1 Dirigente escolar 

Requisitos

Formação superior
Experiência docente mínima de 3 anos

8.1.2 Coordenador de curso (Educação Profissional)

Requisitos

Formação superior na área do curso

8.1.3 Coordenador pedagógico

Pedagogo

Licenciatura em Pedagogia
Experiência docente mínima de 2 anos

Licenciado em outra área

Experiência docente mínima de 5 anos



9. Profissionais administrativos (Resolução CEE-ES Nº 8.200/2024)

Profissionais que atuam em atividade-meio e apoio ao funcionamento da instituição.

 

SETOR/ATIVIDADE DESCRIÇÃO FORMAÇÃO EXIGIDA

Secretaria Serviços de secretaria 
escolar

Formação técnica ou ensino 
médio e certificado de curso 

de secretário escolar de, 
pelo menos, 120h.

Laboratórios Suporte e manutenção 
de laboratórios

Formação técnica ou ensino 
médio

Biblioteca Apoio ao 
funcionamento da 

biblioteca

Formação técnica ou ensino 
médio

Biblioteca Funcionamento e 
desenvolvimento da 

biblioteca escolar

Preferencialmente por 
profissionais de nível 

superior

Tecnologia da informação (TI) Suporte tecnológico e 
manutenção de 

sistemas e 
equipamentos

Formação técnica ou ensino 
médio
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